PARECER Nº 2769, DE 2007 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 153, DE 2004

                   De iniciativa do nobre Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe assegura isenção do pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo aos pacientes de insuficiência cardíaca.

                   A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 32ª à 36ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/03/04), tendo recebido a Emenda nº 1.

                   Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

                   Em seguida, foi o projeto remetido ao exame da Comissão de Transportes e Comunicações, que não logrando manifestar-se no prazo regimental, deu ensejo a designação deste Relator Especial.

                    Como dissemos, a proposição em exame tem como propósito conceder isenção do pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo aos pacientes de insuficiência cardíaca. 

                   Tal propósito se funda, como se depreende da justificativa do projeto, das dificuldades de locomoção inerentes ao estado de quem sofre de insuficiência cardíaca congestiva ou passou recentemente por transplante cardíaco. Como acentuou o Autor da proposição, “geralmente os portadores de insuficiência cardíaca revelam limitação física para atividades cotidianas”, razão pela qual vencer pequenas distâncias, que, em outras circunstâncias, poderiam facilmente ser percorridas a pé, se converte em verdadeiro desafio. 

                   Sendo assim, é dever do Poder Público afastar qualquer óbice ao transporte desses passageiros, especialmente a impossibilidade ou mesmo a dificuldade de fazer frente às tarifas do transporte coletivo. 

                   Por outro lado, no que concerne ao objeto da Emenda nº 1, é nosso entender que a reparação de qualquer dano sofrido pelo concessionário ou permissionário do serviço público por ato voluntário do poder concedente é dever reconhecido de forma unânime pela doutrina e jurisprudência, razão pela qual nem mesmo seria necessário que fosse objeto de previsão legal. Não obstante, dada a recorrente recusa dos administradores públicos em dar pleno cumprimento ao direito pátrio, a inclusão desta norma torna-se medida previdente, razão pela merece nossa acolhida.

                   Diante do exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 153, de 2004 e da Emenda nº1.

                           a) CELSO GIGLIO – Relator Especial

